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I - ,EI NO 4.735DF]23 DE AGOSTO DE 2018.

"Drst 'Õ8, soBlìE A polÍr tca MUNICIPAL Dos

DTREITOS DA CIìIANÇA E DO ADOLESCENTE' DA

cnrnÇÃo DO CONSELHO MUNTCIPAL DOS DIREITOS

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CMDCA N OÁ

OUTRAS PNOVTUONCIAS".

TI{ALES GAI]IìTEL FONSECA, PREFEITO

M1TNICI I ,AL t )E CI ìUZEIRO, I tS1ADg DE SÃO 1 'RULO, NO USO DAS

ATtìl l lulÇOrs lnçAIS, FAZ SABEIì, quc :ì câmara Municipal de cruzeiro,

Estado dc são rauto aprovou,  c  e le  sanciona a seguinte Lei :

TITT]LO I

ua pOlÍr ICA MUNICIPAL DOS Dl1ìEITOS DA CRIANÇA E DO

dos Dircitos cla Criartça

adequacia aplicação.

ADOLESCENTTI

Art. lo - Esta Lei di.spõe sobre a Polít ica Municipal

e do Adolescente e estabelcce nornlas gerais para a sua

Art. 2o - A política cle atenditnento dos clireitos da

criarrça e clo aclolcscente no Município de Cruzeiro Íàr-se-á por meio de um coniunto

articulaclo cle ações govcrnall-Ìentais e não governal'ttentais, assegurando-se a proteção

iltegral e a prioriclacle absoiuta, conforme pt'econiza a Lei Federal8.06911990 - Estatuto

da Cliança e clo Aclolescell te - ECA.
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Parágrafb único

deste artigo serão implenrentadas por meio de:

- As açõesa que se reÍère o caput

esporte, cultura. lazcr e trabalhol

I - Polít icas s básicas de educação, saitde,
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II - Serviços,progranìas, projetos e beneficios de

e de prevenção e redução de violaçõesAssistência Social de garantia de proteção social

de direitos. seus agravaurentos ou reincidências;

III - Serviços especiais de prevenção e atendimento

méclico e psicossocial às vítimas c1e negligêttcia, ntatts tratos, exploração, abltso'

crueldade e opressão;

IV - Serviço de iclentificação e localtzação de pais,

respousáveis, crianças e adolescentes desaparecidos;

V - Proteção .ir-rrídico-social por entidades de defesa

dos d i re i tos da cr ia t rça e do adolesceute;

VI - Políticas e programas destinados a prevenir ou

ableviar o períoclo cle afastamento do convívio familiar e a garantir o efetivo exercício

do direito a convivência famil iar de crianças e adolescentes;

VII - Car-npanhas de sensibilizaçáo ao acolhimento

sob f'orrrra cle guarcla cle criarrças e aclolescentes afàstados do convívio familiar e à

adoção, especifìcamente inter-racial, de crianças ou de adolescentes com necessidades

específicas de saúde ou colrÌ deficiências e de grlrpos de irmãos.

Art. 3o - A política de atendimento dos direitos da

criança e clo aclolescelte far-se-á por meio de um conjunto arliculado de ações

governan'ìentais e não governantentais, composta pela seguinte estrutura:

I - Conselho Murticipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente - CMDCA;

I1 - Conferência Municipal dos Direitos da Criança e

do Ado lescer t te

lll - Fundo Mr"uricipal

Adolescente - FUN4DICAD; IV - Conselho Tutelar; V

Governatnentais e Illrtidacles de atendirnento Itão Governa tais.

CAPTTULO I

DA CONFEIìENCIA MUIüCIPAL DOS DIIìEI

ADOLESCENTE

Direitos

Unidades

da Criança e do

de atendimento

OS DA CRI Ç A E D O
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Ãrt. 4o - Fica institr,rída a Conferência Municipal dos

Direitos cla Crialça e do Acloiescente, espaço colegiado de caráter deliberativo,

composta por deìegaclos governamentais e trão goverltamentais, diretamente ligados à

defesa ou ao atendirnento dos clireitos da criauça e do adolescente, todos devidamente

credenciacios, qLle se reunirão de acordo cotn caleudário nacional e estadual, sob a

coorcienação do Cor1selho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -

CMDCA. t t ted iat t tc  t 'eg i t t re t t to  propr io .

Parágrafo Úlnico - O CMDCA poderá convocar a

Colferência extraorclinariarnente, por decisão da ntaioria absoluta de seus membros.

Art. 5o A Conferência será convocada pelo CMDCA,

en períoclo deterniìnaclo pelos Orgãos competeutes. por trreio de edital de convocação,

publicaclo cotll antececlência rnínima de 60 (sessenta) dias, no qual constará o

Regulamento cla Conferêtlcia.

$ 1o Para a tealização da Conferência, o CMDCA

constituirá corlissão organizadora paritária, garantindo a participação de adolescentes e

de convìdados.

I 2o Em caso de não convocação por parte do

CMDCA,clentro do prazo referido no caput cleste artigo. a iniciativa cabeút a 1/3 das

enticlacles registradas 1o CMDCA, que formarão cotnissão paritária para organizaçáo e

coorclenaÇão da Corrferência.

Art. 6o - O CMDCA farâ a convocação da

Colferê1cia. a c1r-ral deverá ser amplarÌ1ente divulgada nos principais meios de

comunicação cle massa, bern como por nreio de convocação oficial às entidades,

orgarrizações e associações definidas no Regulamento da Conferência.
I

Art. 7o

Confèrência set'ão elaborados por meio cle

;
Os ritos, o Reigimento e o Regulamento da

resolução do C A.

/

Ar t .8o -  A f i na l i daoea Conferêt compreende:

ta;I - ap rova roReg i tnen t Cor
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II

Confèrência Municipal atrterior;

conÍèrir se houve a execução das propostas da

III - avaliar. por rneio de elaboração de diagnóstico,

a reaiidade da criatrça e do adolesceÍÌte no Município:

IV - fixar as cliretrizes gerais da política municipal da

criança e c1o aclolescellte no biêrrio subsequente ao de sr'ra reaÌização;

V - eleger os representantes do Município para as

Conferênci as realizadas colrì abrangência regional e/ou estadr-ral ;

VI - aprovar e dar publicidade às suas deliberações.

por meio de resolução pr,rblicacla pelo CMDCA.

A r t . g o O R e g u l a m e n t o e o R e g i m e n t o

Conferência Mr-rrricipal dos Direitos da Criança e do Adolescente disporão sobre

organização e 1ìrtciottat'Ì1ento:

Art. 10 - Caberá ao Executivo Municipal garantir

recursos do orçarrrento Municipal pala custeio da Conferência Municipal dos Direitos

da Criança e do Adolescente.

CAPÍTULO II

DO CONSELI{O MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE. CMDCA

sEÇÃo r I
t

DA ClìIAÇÃo o VTNCULAÇÃg Do CoNSEfHo MUNICIPAL DoS

DIRBITOS DA CRIANÇA E DO ADO E.  CMDCA

Art.

Direitos da Criança e do Adolescente

fiscalizador, coLrsttltivo e controlador

criança e do adolescente, assegurada

l 1  -  F i c a Co/selho Municipal dos

- CMDCA como deliberativo, resolutivo,

da

sua

) O

das ações da política municipal dos direitos da

a participação popular paritária por meio de
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o à S e c r e t a r i a M r ' t n i c i p a l d e D e s e n v o l v i m e n t o

Soc ia l .

$ 1" O CMDCA contará com o apoio técnico'

operacìo1al e aclnrinistrativo de urn funcionário cediclo pela Secretaria Municipal de

Desenvolvi l l lel l to Social cuio nome clo profissiolal deverá ser aprovado pelo CMDCA'

S 2" O Poder Execr-rtivo Municipal deverá oferecer

estntur.a Íjsica. equipanrentos. materiais cie expecliente e funcionários do quadro do

Murr ic ip io  c lc  ( ' t ' t tzc ì  I 'o .

Parágrafo Utrico - Caberá à administração pública,

no 1ível corresponclel'Ìte, o custeio ou reembolso das despesas decorrentes de transporte,

al imentação e hospeclagern clos membros clo Conselho dos Direitos da Criança e do

Adolesce6te, titulares ou srtpleutes, para clLle Se Íàçanl presel-ÌteS nos eventos e

soleniclacles. cerpacitações nos quais representaretr oÍìcialmente o Conselho, para o que

l'Laverá d otaç:ìo o t'ça tllentári a específi ca.

Art. 12 - O Conselho Municipal dos Direitos da

Crialça e clo Aclolescente - CMDCA - será conrposto por 16 (dezesseis) membros.

senclo 08 (oito) l .cpresentantes do Poder Público e 08 (oito) representantes da Sociedade

Civi l .  seudo qlre para cacla t i tr-r lar 'haverá um supleute'

serao:

Edr"rcação;

Saúrde;

de Relações lnsti tr,rcionais,

de F inanças;

Art. 13 - As vagas destir iadas ao Poder Pirbl ico

I - 01 (unr) representante da Secretaria Municipal de

II - 01 (r-rm) represetttante da Secretaria Municipal de

III - 01 (uur) represeutaute da Secretaria Municipal

lV -  01 ( t t t r )  re

Cultr"rra e Esporte;

V - 0i (r-rni) re

da Secretaria Municipal

da Secretaria Municipal

cle Desetrvolvi t t tento Social ;

eselltante
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serão:

do Bras i l ;

VI - 01 (r-rm) representante da Secretaria Municipal

de Adnrinistração;

VII - 01 (um) representante de Autarquia Municipal;

VIII 01 (um) representante do Gabinete do

Pretèito.

Art. 14 - As vagas destinadas à Sociedade Civil

I - 01 (unr) representaute da Ordem dos Advogados

II 0I (unr) representante das Entidades

Empresar ia is  c lo  MLtn ic íp io ;

III * 04 (qLratro) fepresentantes de Entidades rrão

Governaprentais clc atenclimento a crianÇa e ao adolescente qtre estejam regularmetrte

registradas no CN4DCA:

IV - 01 (urtr) represelltarìte de Instituições Privadas

de Ensino Supcr ior :

V - 01 (r-rru) rept'eseutante adolescente entre 16

(clezesseis) e 18 (clezoito) anos. organizado sob diversas formas f urídica, polít ica ou

social), que tenha corl lo ob.iet ivo a luta por seus direitos.

$ 1" Na hipótese de o adolescente atingir a idade de

18 anos clLrrante a gestão, ser-lhes-á facultada a contiuuidade do seu mandato até o

térmitro da gestão para a qual fora indicacjo.

$ 2" As Entidades não Governamentais do inciso III

clo caput cleste artigo eleitas deverão indicar LuÌ1 representante que tenha

preferencialnrente atr-ração e/ou formação ua área de atendintento ou defesa dos dileitos

da Criança c do ;\clolescente, sendo vedada a indicação de repr

cargo erì'ì contissão or-t de agettte político tro Execlttivo Municipal.

ss 3o A Entidade não Governan{ental de atendjlnento

à crianÇa e ao aclolescente, descrita no inciso III do captrt deste artig

Conselho Mr-rrr icipal dos Direitos da Criarrça e do Adolescente - CMDCA, quando t iver

o registro ou a inscrição de selÌs programas sLlspensos pelo período superior a 06 (seis)

nleses, scl l t  as ploviclôncias necessát' ias para regr-r larizitção e retotlada da atividade.

te que exerça
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$ 4o Havendo vacância, a substituição da Entidade

não Govertratnetttal se

própria e, no caso dc

eleição conrpletttetrtar.

$ 5o Ficanr impedidos de se tolnatem membros do

Cor-rselho: Colselheiros Tltelares 11o exercício da fìrnção. autoridade judiciária,

representantes clo Pocler Legislativo, do Ministério Público e da Defensoria Pirbl ica.

S 6" A vedação prevista no S 5' deste artigo,

referente à Defensoria Púrblica aplica-se somente aos Defènsores Púrblicos investidos no

car.go c1a i6stitr-rição, r-rão senclo aplicaclo aos Acivogaclos que atuam em convênios da

OAB conr a Defepsolia Pública en'ì comarcas qlle não este.iam instaladas as respectivas

Defcnsori as Pú bl i cas llstaduais.

sEÇÃo Ir

DA ELEtÇÃo no CONSELHo MUNICIPAL DoS DIREITOS DA CRIANÇA E

DO ADOLESCBNTE

Art. l5 - O processo de eleição dos representantes da

Sociedacle Civìl  clo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente será

realizaclo bielalnrentc em evento específ-rco pafa este flm. sob Íìscalização do Ministerio

Públ ico.

$ 1" As Entidades da Sociedade civi l  eleitas deverão

indicar seus repfese ntautes até 15 dias úteis do término da eleição.

$ 2" A posse e o irrício do ex ício da função dos

representantes do Poder PÚrblico e da Sociedade Civi l  do CMDCA ocorrera na pnmelra

clará mediante a ascensão da Elticlade suplente eleita em eleição

não haver suplentes, o CMDCA er-nitirá Edital de convocação de

reunião ordinária apos a eleição, sendo facr-rltada a realizaçáo

anterior' à data cle posse.

o solene em data

$ 3o Enquanto trão houver el da Mesa Diretora.

a presidência do

Sociedade Civ i l

CMDCA será exercida interinamente pelo consel o segmento da

apos del iberação dos demais conselheiros nlediante resolução.

$ 4" A convoczrção para as eleições das Entidades

não Governamentais será feita por oficio errviado pelo CMDCA às entidades

credenciadas no CN4DCA pelo l'ÌlerÌos 60 (sesserlta) dias atrtes do pleito.
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ss 5o Não havetrdo o preenchirnento das

eleição completretrtar, após a eleição e

vagas. caberá

a publicaçãoao CMDCA reiterar os ofÌcios Para

de seu resultaclo.

$ 6" As entidades não governarnentais citadas nos

incisos clo art. 14 qure tiverem interesse eur pleitear Lttlla vaga no CMDCA deverão

apreseptar sLra cancliclatura por meio de oí'ício, de acorclo com os prazos previstos no

ofício de convocação da eleição.

Art. 16 - A eleição das Entidades não

Governarnentais para compor o CMDCA deverá ser precedicla de comunicação formal

ao Ministerio Plhl ico EstaclLral. Parágratb único O CMDCA expedirá Resolução de

porneaÇão cios consclheiros indicados coll lo Íepresentarìtes das Poder Público e da

Sociedade Civi l  e, ap(rs sua publicação, dará posse.

Art. 17 - A fìnção de membro do CMDCA é

consicleracia clc interesse pirblico relevante, não será remunerada e estabelecerá

presulção cle icloneiclade moral, devendo o representante titular ou suplente, quando o

estiver substituinclo, prestar inforurações sobre as deurandas e deliberações do CMDCA

aos selÌs replesentados, garantirrclo assint a participação eí'etiva uas reuniões ordinárias"

extraordi nárias, etrt cotl issões tel lát icas e represell tações externas.

S 1" O exercício da fìrr-rção de Conselheiro Municipal

dos Dileitos cla Criapça e do Adolescente t i tular está condicionado à sua part icipação

em renliões orclilárias e extraorclinárias e de, no mínimo, em uma Comissão Temática

ou Iptersetoriarl  c, l lo caso de ausência justi l ìcada. deverá ser substituído pelo seu

sLrplente.

S 2" O exercício da furnçãode Conselheiro Municipal

dos Direitos da Criartça e do Adolescente supletrte está co cionado à sr-ra participação

como corlvidado em reuniões ordinárias e extraordinári

conselheiro t i tLrIar que t iver ql le se ausentar. i trst i f icadamente.

SEÇÃO I I I

DA COMPETENCIA

ou em substituição ao
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Art. 18 - Compete ao CMDCA:

I - Elaborar e aprovar o ser"r Regimento;

II - Corrhecer a realidade do seu Município e

elaborar o pìano cle ação auual do CMDCA;

III - Diflrrclil iunto à sociedade local a concepção de

criança e aclolescelte, col-ì'lo sr-rieitos cÌe clireitos e pessoas etn situação especial de

desenvolr,ìnrcnto" e o paraci igma da pfoteção integral cott lo prioridade absoluta nas

polít icas e no orçall ierl to púrbl ico;

IV - Estabelecet'  crìterios, estratégias e meios de

controle clas ações governanlentais e não governamentais dirigidas à infância e à

aclolescôr,cia. tto ântbito c1o Município, que possam afetar sr"ras deliberações;

V - Aconrpauhar, mouitorat, propor e avaliar a

polít ica N,lLrnicipal clos Direitos da Criança e do Adolescente. f ixando prioridades para a

consecução das açõcs. a captação e a indicação dos recttrsos:

Vl - Registrar as entidades não governanrentais e

i6screver os progran-ìas governamentais e não goverltamentais, de acordo com o que

prevê o art. 90 cla Lei Federai 8.069/1990 e Resolr-rção do CMDCA;

VII - Articular .ir.rr.rto ao Poder Executivo a previsão

cle instalação e ir-uplententação de uovos Consclhos Tutelares de acordo cofiì a

arlpliação cla clernarrcla, bem col-Ììo previsão e orientações da legislação Federal vigente;

VI I I - Deliberar, organizar, regulamentar e

coorderrar, bcrr-r colro aclotar todas as providências que julgar cabíveis, paru a eleição

dos nreurbt 'os do CMDCA,

IX - Dar posse aos conselheiros do Poder Público e

da SociecÌacle Civi l  clo CMDCA, nos termos do respectivo regimento e, quando

decÌarado vago o posto, por deliberação da plelária do Colseli-ro;

X - Deliberar, organizar, regulamentar e coordenat,

bern como adotarr toclas as providências c1r-te jr.rlgar cabíveis paÍa a eleição dos

Conselheiros J'Lttelares do Município de Cruzeiro;

XI - Dar posse

Município de Crr-rzeiro. com registro em ata e

MLrnic íp io  de Cruzc i  ro ;

Conselheiros Tutelares do

doão no Orgão Oficial
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XII - Iìecebet' e ctrcatttinhar aos órgãos competentes

ou entidade,

Constituição
as pct ições. c lert i r t tc ias e reclamações f 'ornrulaclas por clualquer pessoa

quanclo ocorrer uÌ l l1eaça ou violação de direi tos assegttrados eur leis e na

Fecieral .  exiginclo a acloção de nledidas efet ivas de proteção e reparação;

XIII - Participar c1e Cornissões, de sindicância e

processo aclprìnistlativo clisciplillar, para aplÌraf eventual irregularidade e falta funcional

praticacla por Colsel[eiro Tutelar no exercício cle strars Íìnções;

XIV - I l ldicar a al l l icação dos recursos do Fundo

Murricipal Dos f) ircitos da Criança e clo Adolescerlte - FUMDICAD. conforme Plano de

TrabaÌho e Aplicação" 1'ìscalizarrdo sua respectiva execltção;

XV - Articttlar, acompanhar, propole deliberar sobre

a elaboração, zÌ aprovuìção e a execução do Plano Plr-triar-rr-ral - PPA, da Lei de Diretrizes

Orçanteptárias - LDO e cla Lei Orçamentária Anual - LOA, no âmbito da Polít ica

MLrnic ipa l  c los Di rc i tos da Cr iar rça e do Adolescente :

XVI - Fixar cri terios de uti l ização das verbas

subsidiaclas e cÍerlais receitas" aplicando necessarianrettte percentual para o incentivo ao

acoll-iinrelto, sob a fornta cle guarda, de crianças e adolescentes em situação de risco,

orfãos ou abanclolaclos. pa fbrma do cl isposto no art. 221, 5 3o, Vi da Constituição

Federal;

XVII - Acotlrpanhar o Orçamento da Criança e

Adolescertte. cotr lbrttre o ql le dispõe o TribLrrlal cle Cotttas:

XVIII - Art icLrlar. acompanhar. propor e deliberar

sobr.e a elaboração cle legislações trrutr icipais lelacionadas à infância e à adolescência,

olèrecenclo apoio e colaborancio com os Pocleres t,egislativo e Executivo, no âmbito da

sua courlretêncizrl

XIX - Articr-rlar cotrr olttros órgãos executores de

polít icas públicas cl irccionaclas à criança e ao adolescetrte e demais conselhos setoriais;

XX - Articltlar a efetivação do art. 4o do ECA, qr"re

dispõe: "é clever cla Íanrí l ia, da cornunidade, da sociedade erl geral e do poder pirbi ico

asseglrrar, com a[solnta prioridade, a eÍètivação clos ciireitos inerentes à vida. à justiça, à

saúde, à alimentação, à edttcação, ao esporte, ao lazer, à pro

dignidade, ao respeito,  à l iberdade e à convivência fàmil iar e

ssionalização, à cultura, à

runitária";
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XXi - Insti tuir Comissões Temáticasnecessanas

vinculaçãopaÍa o ptelhor clesetrtpenho de suas futrções, as qttais têlrr caráter consultivo e

ao CMDCA e i ld icar representantes para compor Coruissões Intersetor iais;

XXIÌ - PLrblicar todas as stlas deliberações e

Resolr-rções no O1gão OÍicial do Município, seguindo o ffÌesmo trârnite adotado para

publicação clos derlais atos do Poder Executivo Mr-rnicipal;

SEÇÃO IV

DO MAhJDATO DOS CONSELHEIIìOS MUNICIPAIS DO CMDCA

Art. 19 - O nrandato dos representantes do Poder

Púrblico e da Socieclade Civi l  terá a cluração c1e 02 (dois) anos'

$ lo Enr caso de sLrbstituição de conselheiro, a

eptidacle. a organização, a associação ou o poder púrblico deverá comunicar oficialmente

ao CMDCA, irrdicanclo novo representante.

$ 2" Os cotisel l ieiros de direitos do CMDCA que

copcorrerertr a plcitg eleitoral cle Conseiheiro Tutelar oLÌ para outros cargos públicos

eletivos clevet'ão l'equefer o afastamento de sltas finções, no ato da insclição'

S 3" O Regitttertto Itrtertlo do CMDCA disporá sobre

a substiturição cle Corrselheiros e prorrogação de tttanclato dos representantes do Poder

Púrbiico e da Sociedade Civi l .

SEÇÃO V

DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO MUNICIPAL

DOS DIIìEITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE CMDCA

forma e

paritária

na

de

lr-se-a na

e estruturaperiodiciclaclc estabelecidas no se

represetrtantes do Poder Público e
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II - Conrissões 
' l 'etráticas Temporárias, Especiais e

Permanentes:

- Plenária;

* Secretár'ia (o) Adrlinistrativa (o)

ArÍ.21 - A nresa diretiva será eleita pelo CMDCA,

dentre os mentbros indicaclos pelos Orgãos Púrblicos e Er-rtidades não Governameutais,

po dia cla ;rosse clos Conselheiros de Direitos do CMDCA, em reunião plenária, coÌÌì  a

presença cle no ttt í t t i tno 213 (dois terços) dos cotrselheiros'

$ 1' Corlpete à mesa diretiva conduzir os trabalhos e

organizar as palttasi das plenárias;

$ 2" A presidência deverá ser ocupada por

conselheiro representante c1a Sociedade Civi l .

S 3" A Mesa Diretiva excepcionalmente poderá

tomar proviclêlcias "AD REFERENDUM" etrr caráter urgente e individual, contudo

cleverá par-rta; r'r assulto na primeit'a Rer-rnião Ordinária do Conseiho para ratificação;

54" A Mesa Diretiva terá mandato de 02 (dois) anos'

podcndo ser recondr-tzido

ArI. 22 - As Cotrissões Temáticas do CMDCA

serão contpostas pelo colegiado dos membros t i turlares e de suplentes quando estiverem

slbsti tr-r i lclo o tì t l lar oLl cotrìo convidado, e e facr-r l tada a part icipação de convidados,

tecnicos e especia l is tas.

Parágrafo único. As Comissões Temáticas terão

caráter consult ivo e oLl proposit iyo e serão viuculadas ao CMDCA.

III

IV

A r ï - . 2 3 - A P l e n i i r i a

colegiado dos menrbros t i tulares e de suplentes quando

ou coll1o conviclados, sendo a instârlcia uláxinra de deli

conl o Regitrertto do CMDCA.

do

est i

MDCA é composta pelo

rem substituindo o titular.

e fnncionará de acordo
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CAI ' ITULO I I I

I)O IìTJNI)O MUNICIPAL DOS DIIìI ITOS DA CRIANÇA E DO

ADOLESCBNTE _ FUMDICAD

Att, 24 - As clisposições referentes ao FIJMDICAD

serão regr-t lantcntaclas enr lei específ ica e resoluções do CMDCA.

CAPITULO IV

DO CONSELHO TI.JTEI-AR

Art. 25 - O

autôrrot lo.  não . iLrr iscl ic iolral .  et lcarregado de

criat tça e do(a) adolescente'  e e inst i t t l ído e

dispõe sobt 'e ser"t  l ì t t tc iot tatnel l to,  sLta natufeza'

Corrselho Tutelar e orgão permanente e

zelar pelo cumprimento dos direitos da

regulamentado por Lei específica, que

sua corlDetêrtcia e suas atr ibuições.

C A P Í T U  L O  V

DAS UNIDADES DE ATENDIMEÌ\TO GOVERNAMENTAIS E ENTIDADES

DO ATENDIMENTO NÃO GOVERNAMENTAIS

SEÇAO I

DO RI1G ISTIìO/INSCRIÇÃg/REAVALIAÇÃo E REN9VAÇÃO DE

ENTTDADIiS E PI{OGRAMAS XÃO COvEIìNAMENTAIS E DE INSCRIÇÃO

I)OS I)IìOGIìAMAS DAS UNIDADES DE ATENDIMENTO

GOVERNAMENTAIS

Arr.. 26 - As Unidades Governarnentais e Entidades

não Governaurentnis qLle clesenvolvem pfograll-ìas de ateudimento a crianças.

aclolcscentes e SuaS respectivas fàmíl ias, de acordo coll l  o previsto no art.90, bem

corl ìo,  l1o qLÌe col tber,  as t l redidas previstas nos art igos 101, 112 e 12,9 da Lei Federal

8.069/90 - llstarLrto cla Criarrça e do Adolescente - E,CA - e d{mais legislações

correlatas, clevet'ãO proceder ao regiStro e itrscrevet' SeLIS proglamas, cificando os

regi6res cle atenclinrellto, na fbrrlra definida tto art. 90 do ECA, j

MLrnicipal  c los Di lc i tos c1a Criarrça e clo Adolescelte -  CIMDCA.

ao Conselho
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responsáveis pela rlanutenção das próprias uuidades, assim como pelo planejamento e

peia execução cie programas de proteção e socioeducativos destinados a crianças e

adolesceutes, enr regime de:

I - Orientação e apoio sociofamiliar;

II - Apoio socioeducativo em meio aberto;

III - Colocação familiar;

IV - Acolhimento histitucional;

V - Prestação de serviço à comunidade - PSC;

VI - Liberdade Assistida - LA.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 28 - O CMDCA deverá elaborar o seu

Regimento Interno cle funcionamento em no máximo 90 (noventa) dias após a

publicação desta Lei.

- Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Art

contrário, em especial a Lei Municipal

30 - Ficam revogadas as disposições

no 2.438,  de 2 l  de junho de 1991.

-

de agopto de 2018

ES ABRIEL FONSECA

Pre to Municipal

Publicado no átr io da Prefeitu icipal de

Registre-se e Arqui

Diógenes Go iago

conforme L.O.M. Art. 66.

Advogado Geral do Município

de 2018


